
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.315.220 - MG (2012/0058617-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : FAZENDA DO CANTAGALO LTDA 
ADVOGADO : ZENON DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ITR. ÁREA DE RESERVA 
LEGAL. ISENÇÃO. NECESSIDADE DE AVERBAÇÃO NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. É pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual é inexigível, para as 
áreas de preservação permanente, a apresentação do Ato Declaratório 
Ambiental com vistas à isenção do ITR. Por outro lado, quando de trata de 
área de reserva legal, é imprescindível a sua averbação no respectivo 
registro imobiliário.
2. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de efeitos 
modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
acolher os embargos de declaração para, com efeitos modificativos, dar parcial provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes 
Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : FAZENDA DO CANTAGALO LTDA 
ADVOGADO : ZENON DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de embargos de declaração no agravo regimental no recurso especial 

opostos pela FAZENDA NACIONAL contra acórdão de minha relatoria assim ementado (fl. 

301e):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL DA 
BASE DE CÁLCULO DO ITR. NÃO CABIMENTO. AVERBAÇÃO NA 
MATRÍCULA DO IMÓVEL. DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. De acordo com entendimento consolidado pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, para as áreas de preservação ambiental 
permanente e reserva legal, é inexigível a apresentação de ato declaratório do 
IBAMA ou da averbação dessa condição à margem do registro do imóvel para 
efeito de isenção do ITR.

2. Agravo regimental não provido.

Sustenta a embargante (fls. 306/315e), em síntese, que "o acórdão omitiu-se 

quanto às alegações formuladas no agravo regimental, notadamente a circunstância de que o 

recurso especial não aduz apenas a necessidade de ato declaratório do Ibama para excluir da 

base de cálculo tributária a área de preservação permanente, mas também afirma que prevalece 

tal exigência relativamente à área de reserva legal" (fl. 307e).

A parte embargada apresentou impugnação às fls. 321/327e.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Os argumentos apresentados pelo embargante são suficientes para fazer 

prosperar o presente recurso.

É pacífico nesta Corte, o entendimento segundo o qual é inexigível, para as 

áreas de preservação permanente, a apresentação do Ato Declaratório Ambiental com vistas 

à isenção do ITR. Por outro lado, quando de trata de área de reserva legal, é imprescindível 

a sua averbação  no respectivo registro imobiliário. Nesse sentido, vejamos:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. ITR. ISENÇÃO. ART. 10, § 1º, II, a, DA LEI 9.393/96. 
AVERBAÇÃO DA ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE 
IMÓVEIS. NECESSIDADE. ART. 16, § 8º, DA LEI 4.771/65.

1. Discute-se nestes embargos de divergência se a isenção do Imposto 
Territorial Rural (ITR) concernente à Reserva Legal, prevista no art. 10, § 1º, 
II, a, da Lei 9.393/96, está, ou não, condicionada à prévia averbação de tal 
espaço no registro do imóvel. O acórdão embargado, da Segunda Turma e 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, entendeu pela 
imprescindibilidade da averbação.

2. Nos termos da Lei de Registros Públicos, é obrigatória a averbação "da 
reserva legal" (Lei 6.015/73, art. 167, inciso II, n° 22).

3. A isenção do ITR, na hipótese, apresenta inequívoca e louvável 
finalidade de estímulo à proteção do meio ambiente, tanto no sentido de 
premiar os proprietários que contam com Reserva Legal devidamente 
identificada e conservada, como de incentivar a regularização por parte 
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daqueles que estão em situação irregular.

4. Diversamente do que ocorre com as Áreas de Preservação Permanente, 
cuja localização se dá mediante referências topográficas e a olho nu (margens 
de rios, terrenos com inclinação acima de quarenta e cinco graus ou com 
altitude superior a 1.800 metros), a fixação do perímetro da Reserva Legal 
carece de prévia delimitação pelo proprietário, pois, em tese, pode ser situada 
em qualquer ponto do imóvel. O ato de especificação faz-se tanto à margem da 
inscrição da matrícula do imóvel, como administrativamente, nos termos da 
sistemática instituída pelo novo Código Florestal (Lei 12.651/2012, art. 18).

5. Inexistindo o registro, que tem por escopo a identificação do perímetro 
da Reserva Legal, não se pode cogitar de regularidade da área protegida e, por 
conseguinte, de direito à isenção tributária correspondente. Precedentes: REsp 
1027051/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17.5.2011; REsp 1125632/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 31.8.2009; AgRg no REsp 1.310.871/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 14/09/2012.

6. Embargos de divergência não providos (EREsp 1.027.051/SC, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção,  DJe 21/10/13)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. INSTITUIÇÃO POR DISPOSIÇÃO LEGAL. AVERBAÇÃO 
DA ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE IMÓVEIS. 
NECESSIDADE.

1. Quando do julgamento do EREsp 1027051/SC (Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 21.10.2013), restou pacificado que, 
"diferentemente do que ocorre com as áreas de preservação permanente, as 
quais são instituídas por disposição legal, a caracterização da área de reserva 
legal exige seu prévio registro junto ao Poder Público".

2. Dessa forma, quanto à área de reserva legal, é imprescindível que haja 
averbação junto à matrícula do imóvel, para haver isenção tributária. Quanto às 
áreas de preservação permanente, no entanto, como são instituídas por 
disposição legal, não há nenhum condicionamento para que ocorra a isenção 
do ITR.

3. Agravos regimentais não providos (AgRg nos EDcl no REsp 
1.342.161/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 10/2/14)

Dessa forma, restando necessária a averbação da área de reserva legal no 

registro do imóvel para gozo do benefício fiscal do ITR, o acórdão recorrido encontra-se em 

dissonância com o entendimento desta Corte nesse ponto.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, 

para, reconhecendo o vício mencionado, dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de 

afastar a nulidade do lançamento suplementar referente à área de reserva legal, tendo em vista a 

necessidade de sua averbação para concessão da isenção do ITR.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0058617-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1315220 / MG

Números Origem:  200638070005536  5366120064013807

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FAZENDA DO CANTAGALO LTDA
ADVOGADO : ZENON DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITR / Imposto Territorial Rural

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : FAZENDA DO CANTAGALO LTDA
ADVOGADO : ZENON DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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